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RESUMO No Brasil, o câncer do colo do útero é a quarta maior causa de óbitos femininos. Este estudo 
objetivou analisar os dados epidemiológicos e geográficos dos óbitos por câncer do colo do útero em 
mulheres, em uma investigação ecológica de séries temporais (2014-2023), a partir dos registros do 
sistema de informação sobre mortalidade do estado do Paraná, disponibilizados pela gestão estadual. 
Foram analisadas as variáveis sociodemográficas dessas mulheres, as taxas de mortalidade por residência 
e por ocorrência do óbito, com projeção até 2030, e os anos de vida potencialmente perdidos. Em 3.508 
óbitos, a maioria das mulheres era branca, com baixa escolaridade e atuante em serviços de reparação 
e manutenção, com as maiores taxas de mortalidade entre mulheres acima de 65 anos, com uma média 
de 14,41 anos de vidas perdidos. As maiores taxas de mortalidade segundo o local de ocorrência foram 
registradas na 10ª Região de Saúde e, por residência, na 9ª. A projeção temporal indicou uma tendência 
de aumento da mortalidade em 27,69% até 2030. Esses dados fornecem subsídios importantes para o 
desenvolvimento de estratégias que possam atender às demandas do Paraná e contribuir para a redução 
da mortalidade desse tipo de câncer.

PALAVRAS-CHAVE Neoplasias do colo do útero. Sistema Único de Saúde. Registros de mortalidade. 

ABSTRACT In Brazil, cervical cancer is the fourth leading cause of female death. This study aimed to analyze 
epidemiological and geographic data on cervical cancer deaths in women in an ecological time-series study 
(2014-2023), based on records from the Paraná state mortality information system, made available by the 
state government. The sociodemographic variables of these women, mortality rates by residence and by death 
occurrence, projected through 2030, and years of life potentially lost were analyzed. Among 3,508 deaths, most 
women were white, with low education and working in repair and maintenance services, with the highest 
mortality rates among women over 65, with an average of 14.41 years of life lost. The highest mortality rates 
by location were registered in the 10th Health Region and, by residence, in the 9th. The temporal projection 
indicated a trend of increasing mortality of 27.69% by 2030. These data provide important support for the 
development of strategies that can meet the demands of Paraná and contribute to reducing mortality from 
this type of cancer.

KEYWORDS Uterine cervical neoplasms. Unified Health System. Mortality registries. 
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Introdução

O câncer do colo do útero (CCU) é causado 
pela infecção persistente por papilomavírus 
humano (HPV) oncogênicos, sendo os tipos 
16 e 18 responsáveis pela maioria dos cân-
ceres invasivos transmitidos principalmente 
por via sexual. Embora a infecção pelo HPV 
seja uma condição necessária, não é suficiente 
para a progressão para o CCU, pois depende 
da interação com fatores comportamentais, 
ambientais e comorbidades1,2. 

Essa evolução geralmente ocorre de forma 
lenta, ao longo de 10 a 20 anos, a partir de 
lesões precursoras crônicas, tornando a de-
tecção precoce e o tratamento oportuno es-
tratégias centrais da prevenção secundária3. 
Programas de rastreamento organizados, com 
cobertura superior a 80%, promovem uma 
redução de 60% a 90% dos casos invasivos, 
evidenciando o elevado potencial de prevenção 
e de controle do CCU4.

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o CCU é o quarto câncer em incidência 
e mortalidade nas mulheres, com 662.301 casos 
novos, sendo que, em 20225,6, 348.874 deles 
evoluíram para óbitos. A cada dois minutos, 
uma mulher morre em decorrência da doença, 
sendo 90% desses óbitos concentrados em 
países de baixa e média renda, regiões marca-
das por desigualdades socioeconômicas e limi-
tações de acesso ao rastreamento7. A elevada 
mortalidade associa-se ao diagnóstico em fase 
avançada e ao início tardio do tratamento, uma 
vez que o prognóstico depende da extensão 
tumoral e do tratamento adequado8.

No Brasil, o CCU é o terceiro tumor mais in-
cidente entre mulheres, com 17.010 casos esti-
mados para 2025, correspondendo a 15,38/100 
mil mulheres9. Observam-se disparidades re-
gionais, com taxas de 20,48/100 mil no Norte 
e 12,93/100 mil no Sudeste10, evidenciando 
iniquidades sociais e de acesso à prevenção. 
Considerando que a OMS estabelece taxas 
acima de 4/100 mil como um problema de 
saúde pública, a incidência brasileira supera 
quase quatro vezes esse limiar11,12. 

Em termos de mortalidade, esse câncer 
ocupou, em 2022, a quarta posição, com 9.905 
óbitos13. As condições socioeconômicas des-
favoráveis e a limitada disponibilidade de 
serviços de saúde em diferentes regiões14,15 
refletem-se na taxa de mortalidade padroni-
zada, que variou de 9,99/100 mil mulheres na 
região Norte a 4,9/100 mil na região Sudeste, 
em 202110. No Paraná, a mortalidade manteve-
-se relativamente estável entre 2008 e 2017, 
entre 5,35 e 5,73/100 mil mulheres16.

As estratégias de prevenção primária 
(redução do contágio e vacinação contra o 
HPV) e secundária (rastreamento e diagnós-
tico precoce) contribuem significativamente 
para a redução da incidência e da mortalidade 
do CCU, considerando que países com progra-
mas organizados e alta cobertura apresentam 
taxas de mortalidade reduzidas, com cerca de 
dois óbitos por 100 mil mulheres3,17.

Nesse contexto, no Brasil, o rastreamento 
segue as Diretrizes nacionais para mulheres de 
25 a 64 anos, conforme as orientações sobre pe-
riodicidade e seguimento de exames alterados 
com confirmação diagnóstica18, fornecendo 
subsídios para aprimorar políticas públicas de 
prevenção e controle e reduzindo o risco de 
óbito, já que esse câncer tem 100% de chance 
de cura quando diagnosticado e tratado de 
forma adequada17,18.

Apesar da relevância do CCU como um pro-
blema de saúde pública, poucos estudos têm 
investigado a mortalidade por essa neoplasia 
considerando, simultaneamente, a distribuição 
geográfica e a evolução temporal no estado do 
Paraná, o que limita o planejamento de estra-
tégias de prevenção e controle mais eficazes. 
Nesse contexto, o presente estudo tem como 
objetivo analisar dados epidemiológicos e ge-
ográficos referentes a óbitos de mulheres cuja 
causa básica foi o CCU, por meio de um estudo 
ecológico de séries temporais (2014-2023), 
utilizando registros detalhados do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) não 
disponíveis publicamente, mas cedidos aos 
autores pela gestão do estado.
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Material e métodos

Trata-se de um estudo ecológico de séries 
temporais que analisou os dados epidemio-
lógicos de mulheres que tiveram o CCU como 
causa básica de óbito no estado do Paraná, 
no período de janeiro de 2014 a dezembro de 
2023, registrados no Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da 
Saúde (MS), cuja fonte é a Declaração de Óbito 
(DO). Foram utilizados dados secundários 
do SIM, cuja base individualizada não é de 
acesso público, sendo restrita aos gestores e 
disponibilizada exclusivamente pela gestão 
para esta pesquisa.

Utilizou-se a classificação estatística inter-
nacional de doenças e problemas relacionados 
à saúde (CID 10), segundo a qual, a categoria 
desse câncer corresponde ao código C53 (ne-
oplasia maligna do colo útero), com classifica-
ções: C53.0 neoplasia maligna do endocérvice, 
C53.1 neoplasia maligna do ectocérvice, C53.8 
neoplasia maligna do colo do útero com lesão 
invasiva e C53.9 neoplasia maligna do colo do 
útero não especificada19.

Foram calculados os Anos Potenciais de 
Vida Perdidos (APVP), sendo essa uma medida 
de impacto da mortalidade prematura. Essa 
métrica estima o número de anos perdidos 
quando uma pessoa morre antes de uma idade 
de referência – 69 anos16, no presente estudo. 
São consideradas mortes prematuras os óbitos 
em pessoas jovens, na faixa etária de 30 a 69 
anos, causados por doenças crônicas não trans-
missíveis, como o câncer20.

As variáveis relativas à caracterização socio-
demográfica das mulheres foram: município da 
residência da mulher (código do município de 
residência proposto pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE), município 
em que a mulher evoluiu para o óbito (código 
do município do óbito proposto pelo IBGE), 
fatores de iniquidade social (raça/cor, estado 
civil, escolaridade em anos, escolaridade em 
2010 e ocupação pela classificação do código 
brasileiro de ocupação em 2002, organizado 
em grandes grupos)21. Essas variáveis foram 

analisadas quanto às frequências absolutas 
(n) e relativas percentuais (%) e as respectivas 
categorias de respostas comparadas, por meio 
do teste de Qui-quadrado de Pearson para 
Aderência.

Para os cálculos das taxas de mortalidade 
por CCU, foram utilizadas informações do 
tamanho populacional das mulheres identi-
ficadas nos censos demográficos de 2010 e 
2022, provenientes do IBGE22. As taxas foram 
calculadas pelo número absoluto de óbitos 
por causa específica ocorridos em determi-
nado local e período, em razão do tamanho 
populacional de mulheres, expresso por 100 
mil mulheres. 

As taxas foram avaliadas quanto à distribui-
ção por classes etárias em intervalos de 10 anos 
(até 24; 25 a 34; 35 a 44; 45 a 54; 55 a 64; 65 a 74 
e > 74 anos). A população-alvo para o rastrea-
mento do CCU pelo MS são mulheres com 25 
a 64 anos de idade, sendo que, entre mulheres 
com 64 anos, os exames preventivos só devem 
ser interrompidos quando essas tiverem pelo 
menos dois exames negativos consecutivos nos 
últimos cinco anos18. As variações da taxa de 
mortalidade foram comparadas com modelos 
nulos, testando a hipótese nula de que a va-
riação observada não apresenta relação com 
o tempo. Essa análise foi realizada utilizando 
modelos lineares generalizados com uma dis-
tribuição de Poisson.

Na avaliação relativa ao aspecto geográfico, 
foram calculadas as taxas médias de mortali-
dade/100.000 mulheres, por residência (mu-
nicípio logradouro da mulher) e a ocorrência 
do óbito (município da declaração do óbito), 
observadas nas Regionais de Saúde (RS) do 
estado do Paraná, representadas em mapas 
de calor. 

Por fim, foi demonstrada a relação da taxa 
de mortalidade ao longo dos anos de avaliação 
(2014 a 2023), evidenciando os dados históri-
cos e a projeção até o ano de 2030 por meio do 
método Holt-Winter23. A projeção temporal 
até 2030 foi referenciada com relação ao com-
promisso do Brasil com a OMS em erradicar o 
CCU por meio da estratégia de alcançar três 
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metas: 90% de cobertura vacinal contra o HPV 
em meninas com menos de 15 anos, 70% de 
cobertura com teste de HPV entre mulheres de 
35 e 45 anos e 90% de cobertura de tratamento 
dos casos identificados7,12,24.

O método de Holt-Winters23, ou suavização 
exponencial tripla, é uma técnica estatística 
para a previsão de séries temporais que apre-
sentam tendência e sazonalidade. Ele combina 
três componentes: nível (valor médio da série), 
tendência (direção e taxa de mudança ao longo 
do tempo) e sazonalidade (padrões que se 
repetem em intervalos regulares). A suavização 
exponencial atribui pesos decrescentes às ob-
servações passadas, dando maior importância 
aos dados mais recentes, o que permite que o 
modelo se adapte rapidamente a mudanças nos 
padrões da série temporal. As figuras foram 
construídas com auxílio do Software R25.

Esta pesquisa foi aprovada pelos Comitês 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos26 
da Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná (Unioeste), sob o Certificado de 
Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 

60171922.6.0000.0107 e Parecer nº 7.470.680; 
e da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná 
(Sesa-PR) do Hospital do Trabalhador, sob 
CAAE nº 60171922.6.3001.5225 e Parecer nº 
7.652.546.

Resultados

No presente trabalho, a amostra analisada 
compreendeu 3.508 registros de óbitos de 
mulheres por CCU ocorridos no estado do 
Paraná entre janeiro de 2014 e dezembro de 
2023, conforme dados do SIM do MS. Esse 
total correspondeu a uma média anual de, 
aproximadamente, 351 mortes no período 
avaliado. A caracterização sociodemográfica 
indicou que a maioria das mulheres era de 
cor branca, casada e com baixa escolaridade 
(4 a 11 anos de estudo, sobretudo ensino fun-
damental I). Do ponto de vista ocupacional, 
a maior parte exercia atividades no setor de 
serviços de reparação e manutenção (tabela 1).  

Tabela 1. Distribuição absoluta (n) e percentual (%) das variáveis de caracterização das participantes do sexo feminino. 
P-valor: teste Qui-quadrado de Pearson (aderência)

Variáveis
no de respondentes Categoria n % p-valor

Raça/cor
(n = 3.450)

Branca 2.672 77,4 < 0,0001

Preta 122 3,5

Amarela 21 0,6

Parda 622 18

Indígena 13 0,4

Estado civil
(n = 3.462)

Solteira 1.002 28,9 < 0,0001

Casada 1.143 33

Viúva 728 21

Divorciada 344 9,9

União estável 201 5,8

Ignorado 44 1,3

Escolaridade em anos
(n = 3.456)

Nenhuma 426 12,3 < 0,0001

de 1 a 3 anos 706 20,4

de 4 a 7 anos 1.023 29,6

de 8 a 11 anos 925 26,8
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Tabela 1. Distribuição absoluta (n) e percentual (%) das variáveis de caracterização das participantes do sexo feminino. 
P-valor: teste Qui-quadrado de Pearson (aderência)

Variáveis
no de respondentes Categoria n % p-valor

12 anos a mais 248 7,2

Ignorado 128 3,7

Escolaridade 2010
(n = 3.437)

Sem escolaridade 422 12,3 < 0,0001

Fundamental I 1.353 39,4

Fundamental II 682 19,8

Médio 608 17,7

Superior Incompleto 57 1,7

Superior completo 188 5,5

Ignorado 127 3,7

Classificação
Brasileira de Ocupações (2002)
(n = 3.398)

Membros superiores e dirigentes do 
poder público e de empresas 79 2,3

< 0,0001

Profissionais das ciências e das artes 128 3,8

Técnicos de nível médio 151 4,4

Serviços administrativos 131 3,9

Serviços, vendedores do comércio em 
lojas e mercados 

732 21,5

Agropecuários, florestais e da pesca 177 5,2

Produção de bens e serviços industriais 175 5,2

Serviços de reparação e manutenção 1.825 53,7

Fonte: elaboração própria.

Na análise da taxa média de mortalidade por 
CCU específica por faixa etária, observou‑se 
a menor incidência em mulheres de até 24 
anos, e as maiores nas faixas de 65 a 74 anos 
e acima de 74 anos (gráfico 1), com idades va-
riando de 20 a 105 anos. As variações na taxa, 
comparadas aos modelos nulos, não foram 

estatisticamente significativas (p > 0,05), evi-
denciando estabilidade ao longo do período 
avaliado. O cálculo dos APVP evidenciou a 
perda de 55,7 anos, correspondendo, em média, 
a 14,41 anos de vida a menos com relação à 
referência estipulada (69 anos).
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Gráfico 1. Taxa de mortalidade por câncer de colo de útero a cada 100.000 mulheres por faixa etária ao longo da série 
histórica analisada
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Fonte: elaboração própria. 

O recorte geográfico por local de residência 
dos óbitos revelou que a 1ª e a 3ª regionais 
de saúde apresentaram taxas médias anuais 
entre 7,2 e 8,01 óbitos por 100.000 mulheres 
durante o período avaliado. A 9ª RS registrou 

a maior taxa média, variando de 8,01 a 8,82 
óbitos por 100.000 mulheres ao ano (figura 1). 
Adicionalmente, 64 mulheres (1,8%) tinham 
como endereço de residência municípios fora 
do estado do Paraná. ​

Figura 1. Taxa de mortalidade por câncer do colo do útero a cada 100.000 mulheres com relação às regionais de saúde do 
estado do Paraná, considerando a residência

Fonte: elaboração própria.

Regionais de Saúde (RS): 1ª Paranaguá; 2ª Metropolitana (Curitiba); 3ª Ponta Grossa; 4ª Irati; 5ª Guarapuava; 6ª União da Vitória; 7ª Pato 
Branco; 8ª Francisco Beltrão; 9ª Foz do Iguaçu; 10ª Cascavel; 11ª Campo Mourão; 12ª Umuarama; 13ª Cianorte; 14ª Paranavaí; 15ª Maringá; 
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16º Apucarana; 17ª Londrina; 18ª Cornélio Procópio; 19ª Jacarezinho; 20ª Toledo; 21ª Telêmaco Borba; e 22ª Ivaiporã. 

Na análise da taxa de mortalidade por CCU, 
por ocorrência dos óbitos nas regionais de 
saúde, as maiores taxas de mortalidade por 
CCU foram observadas na 10ª RS, variando 

entre 10,5 e 12,2 óbitos por 100.000 mulheres 
ao ano (figura 2). Ressalta-se que 34 óbitos 
(0,97%) não ocorreram no estado do Paraná. 

Figura 2. Taxa de mortalidade por câncer de colo de útero a cada 100.000 mulheres com relação às regionais de saúde do 
estado do Paraná, considerando a ocorrência do óbito

Fonte: elaboração própria.

Regionais de saúde (RS): 1ª Paranaguá; 2ª Metropolitana (Curitiba); 3ª Ponta Grossa; 4ª Irati; 5ª Guarapuava; 6ª União da Vitória; 7ª Pato 
Branco; 8ª Francisco Beltrão; 9ª Foz do Iguaçu; 10ª Cascavel; 11ª Campo Mourão; 12ª Umuarama; 13ª Cianorte; 14ª Paranavaí; 15ª Maringá; 
16º Apucarana; 17ª Londrina; 18ª Cornélio Procópio; 19ª Jacarezinho; 20ª Toledo; 21ª Telêmaco Borba; e 22ª Ivaiporã.

​A projeção temporal da taxa de mortalidade 
por CCU no estado do Paraná, utilizando o 
modelo de suavização exponencial de Holt-
Winters23, indicou uma tendência crescente. 
As estimativas mensais para os anos projetados 
sugeriram uma taxa média de, aproximada-
mente, 0,83 óbitos por 100.000 mulheres, o 
que corresponderia a uma média anual de 9,94 
óbitos por 100.000 mulheres. Essa projeção foi 

obtida a partir dos valores preditivos gerados 
pelo modelo de suavização exponencial. 
Considerando-se a projeção para o ano de 
2030, espera-se um aumento de 27,69% na 
taxa de mortalidade, passando de 0,65 óbitos 
por 100.000 mulheres, em dezembro de 2023, 
para 0,83 óbitos por 100.000 mulheres em 
dezembro de 2030 (figura 3).
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Figura 3. Evolução da taxa de mortalidade por 100.000 mulheres ao longo de dez anos de análise, com projeção até 2030

Fonte: elaboração própria.

Nota: linha cinza – dados históricos da taxa de mortalidade no estado do Paraná (2014-2023); linha preta – projeção da taxa por meio do 
método de suavização exponencial de Holt-Winters para o estado do Paraná (2023-2030).

Discussão

O presente estudo identificou 3.508 óbitos 
por CCU no Paraná entre 2014 e 2023, com 
uma predominância de mulheres brancas, 
de baixa escolaridade e empregadas em 
serviços de reparação e manutenção. As 
maiores taxas de mortalidade ocorreram 
nas faixas etárias acima de 65 anos, com 
estabilidade ao longo do tempo. O impacto 
foi significativo, com uma perda de 55,7 anos 
potenciais de vida (média de 14,41 anos por 
óbito). Regionalmente, a 10ª RS apresentou 
as maiores taxas de mortalidade, conside-
rando o local onde os óbitos ocorreram. Já 
as maiores taxas de mortalidade, com base 
no local de residência das mulheres, foram 
registradas na 9ª RS. A projeção tempo-
ral indicou uma tendência de aumento da 
mortalidade, com um crescimento estima-
do de 27,69% até 2030. Esses resultados 
destacaram a necessidade de abordar as 

inequidades sociais, a relação com a idade 
e a distribuição geográfica na prevenção e 
no controle do CCU.

Cenário histórico

Em 1996, a cidade de Curitiba, capital do estado 
do Paraná, foi uma das cinco cidades-piloto do 
projeto do MS designado Viva Mulher, voltado 
para mulheres com idades entre 35 e 49 anos, 
visando ao controle dos cânceres de mama e do 
colo do útero no Brasil. Foram desenvolvidos pro-
tocolos para a padronização da coleta do exame 
de Papanicolau, bem como para o seguimento e 
condutas clínicas nas alterações citológicas27. A 
partir de 1997, a Sesa-PR implantou, em todos os 
municípios do estado, o Programa de Prevenção 
e Controle do Câncer Ginecológico. Tendo como 
referência os resultados do projeto Viva Mulher, 
em 1998, foi instituído o programa nacional de 
controle do CCU, com a coordenação do Instituto 
Nacional do Câncer (Inca)28. 
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Em 2002, houve uma intensificação desse 
programa para a ampliação das estratégias 
de prevenção e tratamento adequado desse 
câncer28. Sua prevenção secundária consis-
tiu no rastreamento sistemático, por meio do 
exame citopatológico cervical, que, no SUS, 
é o método convencional que visa a detectar 
lesões precursoras sem sinais e sintomas18 na 
população. Essa estratégia permite o diagnós-
tico precoce desse câncer, em estágios iniciais, 
com uma maior chance de cura e de sobrevida 
das mulheres12. 

Contudo, apesar da implementação dos 
programas de prevenção, o método de ras-
treamento do CCU no Brasil tem sido pre-
dominantemente oportunístico, sem a busca 
ativa das mulheres na periodicidade e na 
faixa etária alvo recomendadas pelo MS18, 
bem como sem a busca ativa daquelas que 
deveriam realizar exames complementares 
seguindo o fluxograma das diretrizes do MS. 
Nesse modelo, as mulheres realizam seus 
exames de rastreamento por vontade própria 
ou quando são convidadas durante os atendi-
mentos nas unidades de saúde, tendo como 
efeito indesejável o super-rastreamento de 
mulheres de baixo risco para o CCU, tornando-
-se menos custo-efetivo para a realização de 
exames desnecessários, ineficaz na redução da 
incidência e nas taxas de mortalidade desse 
câncer no País29.

 Esse modelo oportunístico de rastreamen-
to18,30,31 pode ter sido um fator que contribuiu 
para que, no estado do Paraná, entre os anos 
de 2014 e 2023, totalizassem 55,7 anos de vida 
perdidos, correspondendo, em média, a 14,41 
anos de vida a menos com relação à idade de 
referência. No estado do Paraná, entre 2008 
e 2017, a média de anos de vida perdidos com 
relação à idade de referência de 69 anos foi de 
19,23 anos16. Embora ainda tenha sido observada 
uma melhoria ao longo desse período, o valor 
ainda é elevado, especialmente tratando-se de 
um câncer que pode ser evitado com o diag-
nóstico prematuro e tratado de forma eficaz. 

Os achados deste estudo corroboraram 
evidências internacionais que indicam ser o 

CCU uma condição amplamente prevenível. 
Observou-se que a redução sustentada das 
taxas de mortalidade por este câncer, em di-
versos países, esteve diretamente associada à 
adoção de programas organizados de rastre-
amento, com cobertura mínima de 80% da 
população-alvo, aliada ao diagnóstico precoce 
e ao tratamento oportuno, conforme preconi-
zado pela OMS32. 

Em 2024, a Escócia tornou-se o primeiro 
país a erradicar o CCU, não sendo registrados 
casos invasivos entre mulheres nascidas entre 
1988 e 1996, grupo que recebeu a vacina contra 
o HPV aos 12 e 13 anos de idade. Tal conquista 
foi viabilizada por um sistema de saúde alta-
mente organizado, com atuação integrada em 
todos os níveis de atenção à saúde, alcançando 
uma cobertura vacinal de, aproximadamen-
te, 90% nessa população. Além disso, o ras-
treamento citopatológico foi mantido como 
estratégia até 2019, reforçando a eficácia da 
abordagem combinada de prevenção primária 
e secundária11.

Em países que implementaram programas 
organizados de rastreamento com cobertura 
superior a 70% da população-alvo, observou-
-se uma redução significativa na mortalidade 
por CCU, com taxas inferiores a 2 por 100.000 
mulheres. Esses resultados evidenciaram a efi-
cácia de estratégias sistematizadas de rastrea-
mento na prevenção e no controle da doença17. 

Em uma análise temporal, poucos estudos 
registraram as taxas de óbitos causadas por 
CCU em mulheres no estado do Paraná9,33–36. 
Dados das décadas de 1970 a 1990 mostra-
ram que, na cidade de Maringá, no Paraná, a 
mortalidade por câncer cervical em mulheres 
idosas caiu 62% entre 1979 e 1998, contras-
tando com os expressivos aumentos nas taxas 
de óbito por câncer de mama e de pulmão 
no mesmo período, na referida cidade33. Um 
outro estudo retrospectivo mostrou que a 
mortalidade por CCU no estado do Paraná 
reduziu de 297 casos, em 1998, para 188, em 
2002, evidenciando o impacto positivo do 
Programa de Rastreamento do Câncer do Colo 
do Útero implementado no estado em 1997. 
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O programa visou a ampliar a cobertura do 
exame de Papanicolau e reduzir a incidência e 
a mortalidade da doença, elevando a cobertura 
de rastreamento de 43% para cerca de 86%, 
em cinco anos34.

Entre 1980 e 2000, o Paraná registrou 4.006 
óbitos por câncer cervical, com um aumento 
anual de 1,67% na mortalidade. A maioria 
das regiões manteve uma tendência estável, 
exceto Campo Mourão, Guarapuava e Ponta 
Grossa, que apresentaram um crescimento 
significativo. Essas regiões apresentaram os 
piores indicadores socioeconômicos, suge-
rindo uma correlação entre vulnerabilidade 
social e maior mortalidade por câncer cervi-
cal35. De maneira discrepante desse estudo, 
uma outra investigação, que incluiu dados 
adicionais da década de 2000, mostrou que 
a mortalidade por CCU caiu 4% entre 1980 
e 200936. Segundo os autores, esse perfil in-
tegrava, à época, uma tendência nacional de 
estabilização das taxas. O estudo evidenciou 
disparidades regionais, com o Paraná apresen-
tando um declínio significativo, em contraste 
com estados como Paraíba e Maranhão, onde as 
taxas mantiveram-se em ascensão36. Em uma 
análise focada na cidade de Cascavel, Paraná, 
os dados mostraram que a mortalidade por 
câncer cervical na cidade aumentou no período 
de 2012-2021, resultando em um pico de óbitos 
em 2013, sobretudo em mulheres de 30 a 39 
anos, majoritariamente brancas, casadas e com 
4 a 7 anos de escolaridade37.

Iniquidades sociais

O CCU, provocado por infecção persistente 
por HPV oncogênicos, apresenta ocorrências 
inversamente proporcionais ao nível socio-
econômico35,38. O Brasil, país com renda e 
índice de desenvolvimento humano (IDH) 
médios, registrou uma taxa de mortalidade 
de 6,5/100.000 mulheres em 202214, quase 
três vezes maior do que em países com o IDH 
elevado39, como o Canadá (2,3/100.000)14 e a 
Austrália (1,4/100.000)14. O Paraná, com o 7º 
maior IDH no ranking nacional, apresenta taxa 

de mortalidade por CCU, próximo à média 
nacional13,28,40.

As desigualdades no acesso à atenção à 
saúde intensificam a persistência do CCU 
como um problema de saúde pública41. No 
Paraná, entre 2011 e 2020, os óbitos por CCU 
recaíram principalmente sobre mulheres 
brancas (77,4%), casadas (33%) e com 4 a 7 
anos de escolaridade (29,6%), perfil consisten-
te com a composição racial do estado (64,6% 
de brancos em 2022). Em contraste, de 2010 
a 2019, 53,66% dos óbitos por CCU no Brasil 
ocorreram entre mulheres negras, evidencian-
do disparidades regionais atribuíveis a fatores 
socioeconômicos e históricos22,41–44.

Estudos indicam um maior percentual de 
óbitos por CCU em mulheres casadas, possivel-
mente devido à menor percepção de risco, ao 
uso reduzido de métodos preventivos e à menor 
adesão ao rastreamento45,46. Fatores culturais 
como tabus e preconceitos, especialmente entre 
mulheres casadas e mais velhas, também contri-
buem, destacando a necessidade de orientações 
específicas sobre práticas sexuais seguras47.

A baixa escolaridade também está forte-
mente associada ao aumento da incidência e 
da mortalidade por CCU devido à limitação no 
acesso à informação sobre prevenção, tanto a 
primária, com a vacinação contra o HPV, como 
a secundária, relacionada ao rastreamento e ao 
diagnóstico precoce dessa doença18. No Brasil, 
45,63% das mulheres que morreram por CCU 
tinham entre 1 e 7 anos de estudo. No Paraná, 
esse grupo representou 50% dos óbitos, valor 
próximo aos 52,9% encontrado por Prado et 
al.42, evidenciando a influência da escolaridade 
nas desigualdades em saúde18,42,43,48.

 Segundo a pesquisa nacional de saúde, a co-
bertura do exame de rastreamento do CCU no 
Brasil foi de 72% entre mulheres sem instrução 
ou com ensino fundamental incompleto, e de 
90% entre aquelas com ensino superior com-
pleto13. Essa disparidade evidencia o impacto 
das barreiras educacionais e socioeconômicas 
no acesso à saúde, reforçando a necessidade 
de políticas públicas voltadas à equidade no 
cuidado integral à mulher35,46.
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Entre as mulheres paranaenses que evo-
luíram a óbito por CCU, 75,2% atuavam em 
serviços de reparação, manutenção e comér-
cio. Embora não haja evidência direta entre 
essas ocupações e a mortalidade por esse tipo 
de câncer, barreiras organizacionais como a 
dificuldade de acesso a exames e horários in-
compatíveis com a jornada de trabalho limitam 
a prevenção e o tratamento. Estudos também 
apontam riscos ocupacionais específicos, como 
a exposição a agentes químicos e biológicos em 
determinados ambientes laborais que podem 
estar associados ao desenvolvimento do CCU. 
Diante disso, destaca-se a importância de sis-
temas de saúde organizados e acessíveis para 
promover equidade no atendimento38,43,48–50.

CCU e a idade da mulher

O CCU apresenta uma evolução lenta a partir 
de lesões precursoras, com aumento da mor-
talidade a partir da quarta década de vida. 
Entre 2000 e 2021, aproximadamente 70% 
dos óbitos por CCU no Brasil ocorreram em 
mulheres de 25 a 64 anos10. No entanto, as 
maiores taxas de mortalidade foram observa-
das em mulheres com 65 anos ou mais, faixa 
etária não contemplada pelos programas de 
rastreamento do MS, o que contribui para diag-
nósticos tardios e pior prognóstico18. Fatores 
como imunossenescência e comorbidades, 
como diabetes e hipertensão, comprometem 
o tratamento e o prognóstico das pacientes 
idosas. Além disso, desigualdades socioeconô-
micas limitam o acesso aos serviços de saúde, 
impactando negativamente as taxas de mor-
talidade. Barreiras incluem falta de recursos 
financeiros, transporte inadequado, restrição 
de acompanhamento familiar e dificuldade de 
compreensão das informações sobre os ser-
viços de saúde disponíveis38,41,42,44,47,51. Esses 
dados destacam a necessidade de revisar as 
diretrizes de rastreamento para incluir mu-
lheres acima de 64 anos e implementar es-
tratégias que reduzam as desigualdades no 
acesso à saúde, visando à detecção precoce e 
ao tratamento eficaz do CCU38,41.

Distribuição geográfica

Neste estudo, ao avaliar os aspectos geográficos 
da taxa de mortalidade por CCU com relação 
à residência das mulheres, observou-se que 
as maiores taxas estavam concentradas na 
9ª RS, com uma média de 8,01 a 8,82/100 mil 
mulheres (figura 1). Embora a 2ª RS, região 
metropolitana de Curitiba, seja a mais po-
pulosa do estado, representando 31,10% da 
população do Paraná22, as taxas na 9a RS foram 
significativamente mais elevadas.

​Foz do Iguaçu, principal município da 
9ª Região de Saúde do Paraná, localiza-se 
na tríplice fronteira entre Brasil, Argentina 
e Paraguai, caracterizando-se por intensa 
circulação populacional e interações trans-
fronteiriças. Essa dinâmica resulta em uma 
demanda significativa por serviços de saúde, 
especialmente devido ao princípio da univer-
salidade do SUS, que assegura atendimento 
gratuito a todos em território nacional, in-
cluindo imigrantes, refugiados e apátridas. 
Consequentemente, a rede de atenção à saúde 
local enfrenta sobrecarga, atendendo uma po-
pulação além da residente, sem contrapartida 
proporcional de recursos federais52–54.​

Ao avaliar a taxa de mortalidade por CCU 
considerando a Região de Saúde onde ocorreu 
o óbito, os maiores índices foram observados 
na 10ª RS, com uma média de 10,5 a 12,2 óbitos 
a cada 100/mil mulheres por ano de avaliação 
(figura 2). De acordo com a situação assisten-
cial oncológica no Paraná, a 10ª RS, cujo muni-
cípio sede é Cascavel, é considerada referência 
nacional na área de medicina, constituída por 
uma unidade e um centro de alta complexida-
de em oncologia (Unidade de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia – Unacon e 
Centro de Assistência de Alta Complexidade 
em Oncologia – Cacon, respectivamente), os 
quais são destinados ao diagnóstico definitivo 
do câncer e ao tratamento55. Assim, além de 
atender as mulheres dos municípios da 10ª RS, 
há pactuações para atender, também, alguns 
municípios da 5ª RS, um município da 8ª RS, a 
9ª RS (com exceção de Foz do Iguaçu e Santa 
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Terezinha de Itaipu), parte da 11ª RS, a 20ª RS, 
a microrregião de Naviraí e a Macrorregião de 
Dourados, no Mato Grosso do Sul55,56, o que 
pode explicar a elevada taxa de ocorrência de 
óbitos por CCU na região.

Portanto, as maiores taxas de mortalidade 
por CCU no Paraná concentram-se na macror-
região oeste, influenciada por setores socio-
econômicos e estruturais de Foz do Iguaçu e 
Cascavel. Em Foz do Iguaçu, a intensa imigra-
ção na fronteira tríplice contribui para a sobre-
carga dos serviços de saúde. Já em Cascavel, a 
ampla oferta de serviços oncológicos de média 
e alta complexidade contribui para que essa 
região seja referência de atendimento para 
mulheres residentes em outras regiões e em 
outro estado, elevando os óbitos registrados 
na 10ª RS. Esses dados podem subsidiar as 
referências para a pactuação da Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB) do Paraná, de 
acordo com a capacidade instalada dos servi-
ços de referências na linha de cuidado desse 
câncer, pelos gestores estaduais e municipais56. 

A fragmentação e a concentração de serviços 
de saúde em algumas regiões, em detrimento 
de outras, podem gerar iniquidades geográficas 
no acesso, favorecendo os diagnósticos tardios 
em estágios avançados do CCU. Um estudo 
hospitalar no Paraná mostrou que 48,13% dos 
casos foram diagnosticados nos estágios III e 
IV57, percentual semelhante ao de países de 
baixa renda como a Índia (50,4%)35. Em um 
estudo com dados provenientes de mulheres 
com CCU tratadas em um hospital terciário, a 
sobrevida das mulheres com estadiamento IV 
foi de 16,3%58. Dados de Ferrari et al. indicaram 
uma tendência estacionária da mortalidade por 
CCU entre 1980 e 2021 no Brasil e na região 
Sul, atribuída ao envelhecimento populacional, 
ao diagnóstico tardio e à melhoria da qualifi-
cação dos registros de óbitos47.

Tendências futuras

A análise temporal da mortalidade por CCU 
no Paraná indica uma tendência de aumento, 
com média anual de 9,94 óbitos por 100 mil 

mulheres, projetando-se um acréscimo de 
27,69% até 2030 (figura 3). A introdução 
da vacina quadrivalente contra o HPV no 
Programa Nacional de Imunização, em 2014, 
direcionada a meninas a partir de 11 anos2, 

irá impactar positivamente esses indicadores. 
Entretanto, a avaliação efetiva dessa interven-
ção será possível somente quando as primeiras 
vacinadas atingirem 25 anos, idade preconiza-
da para o rastreamento conforme as diretrizes 
do MS, o que ocorrerá em 202818.​

​Em 2022, o Paraná liderou a vacinação 
contra o HPV no Brasil, com uma cobertura 
de 94,64% para a primeira dose e de 78,56% 
para a segunda, superando a média nacional de 
75,91% e 57,44%, respectivamente21. Em 2024, 
o Calendário Nacional de Vacinação passou a 
adotar o esquema de dose única para meninas 
e meninos de 9 a 14 anos59, visando a ampliar 
a adesão e a cobertura vacinal. O Paraná foi 
o único estado a atingir a meta da OMS de 
vacinar 90% das meninas até 15 anos, o que é 
promissor para a redução da mortalidade por 
CCU. Espera-se que, com base em experiências 
internacionais, a incidência e a mortalidade 
desse câncer diminuam significativamente, 
contrariando a tendência de aumento obser-
vada11. Apesar da tendência de aumento da 
mortalidade até 2030, o elevado índice de vaci-
nação contra o HPV nesse estado, atingindo as 
metas da OMS, oferece um cenário promissor 
para a redução da mortalidade.

Conclusões 

As mulheres com maior risco de óbito por 
CCU no Paraná são aquelas em situação de 
vulnerabilidade social, baixa escolaridade e 
idade avançada e que enfrentaram dificuldades 
na compreensão das medidas de prevenção 
secundárias e de tratamento. O modelo de 
rastreamento oportunístico, como adotado no 
Brasil, pode agravar esse cenário. As análises 
epidemiológicas e geográficas revelam altas 
taxas de mortalidade na região oeste do estado, 
com perdas significativas de anos potenciais 
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de vida. Esses dados são cruciais para o de-
senvolvimento de estratégias para a redução 
da mortalidade desse tipo de câncer. 
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